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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1"135 - Iardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Adrn i n istrativa

.^.

MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Gomissões Permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei tem o objetivo de promover maior transparência à

Administração Pública, no que se refere à publicidade dos processos de solicitação

de poda, corte e remoção de árvores e respectivos laudos.

Cabe dizer que a presente proposição privilegia o direito fundamenta! à informação,

conforme estabelece o artigo 50, inciso XXXIll, da Constituição Federal, assegurando

a todos os cidadãos o acesso à informação de interesse público da coletividade.

Para além disso, a propositura em discussão busca privilegiar a publicidade,

princípio que deve nortear a atuação da administração pública, nos estritos termos

do que estabelece o art. 37 da Constituição Federal, senão vejamos:

Art. 37. A admÍnistração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos EsÍados, do Distrito Federale dos Municípios

obedecerá aos princípios de legalídade, rnpessoalidade, moralldade,
publicidade e eficÍência e, também, ao seguinte:

O princÍpio da publicidade tem por finalidade garantir maior transparência nos atos

do Poder Público, de modo a assegurar maior conhecimento à população sobre

suas decisões.

Vale destacar ainda que a Lei Federal no 12.52712011 determina que os
procedimentos que asseguram o dlreito à informação devem se pautar na

divulgação de informaçôes de interesse público, independentemente de solicitações
(Art. 30, ll)e na utilização dos meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da

informação (Art. 30, ll!).

No que tange à constitucionalidade dessa Casa de Leis para tratar do assunto em

comento, cabe dizer que inexiste qualquer vício de constitucionalidade, uma vez que

tal divulgação homenageia os princípios da transparência e publicidade, garantindo

(151 3524-9?00 - wtvh^',itapeva.sp,[eg.l]r - secretaria@canlaraitapeva.sp.gov.br
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o acesso à informação pública, que não pode estar acobertada pelo manto da

obscuridade.

Caso reste alguma dúvida sobre a iniciativa deste parlamentar paru dispor sobre a

questão, cumpre ressaltar que a proposição aqui apresentada é idêntica a Lei no

10.598/2013, do Município de Sorocaba, de iniciativa parlamentar, que foi declarada

constitucional pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 837.862, eis as

palavras do relator, Ministro Dias Toffoli:

A lei questionada enquadra-se, poÉanto, nêsse contexto de

aprimoramento da necessária transparência das atividades
administrativas, reafirmando-se e cumprindo-se o princípio
constitucional da publicidade da administração pública (art. 37,

n caput, CF/88).

Assim, considerando que o projeto visa garantir maior Íiscalização dos órgãos de

controle quanto ao cumprimento do princípio constitucional da impessoalidade, da

putrlicidade e da eficiência, conforme previsto no artigo 37, da Constituição Federa!,

solicito apoio dos parlamentares representantes desta Casa de Leis, para

apreciação e aprovação do presente Projeto de Lei.

[15.] 3524-9200 - wtr/w"itapeva.sp.leg.br'- secretaria@cantaraitapeva.sp.gov,br
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PROJETO DE LEI O1O2I2O25

Autoria: Ronaldo Coquinho

Dispõe sobre a publicação dos prooessos de

solicitação de poda, corte e remoção de

árvores e respectivos laudos, no sítio eletrônico

da Prefeitura Municipal de ltapeva.

,^

A Câmara [\íunicipal de ltapevâ,

Estado de São Paulo, APROVA o
seguinte PROJETO DE LEI :

Art. ío Fica o Poder Executivo obrigado a divulgar na rede mundial de

computadores, através do sítio eletrônico da Prefeitura ou outro meio eletrônico

disponível, os processos de solicitação do corte de árvores bem como os

laudos de autorização de corte de árvores no Município.

Art. 20 O setor competente deverá publicar a cada 6 (seis) meses uma planilha

com o número total de árvores cortadas, bem como o número de árvores

plantadas no Município.

Art. 30 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de

verbas orçamentárias próprias.

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 6 de junho d e 2025.
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, l-135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei n" Ot02/2025 foi lido em plenário na

33e Sessão Ordinária Legislativa, realizada em 09 /06 12025.

0 referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 10 de junho de 2025.

Luan ue Bailly
Agente Técnico Legislativo
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Nos termos do art. 23, inciso Il, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 10212025 às seguintes Comissões Permanentes da Casa:

Dí) Comissão de Legislação, Justiça e Redação Participativa;

( ) Comissão de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária;

(X) Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissão de Direitos Difusos e Coletivos e Proteção Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reunioes, 10 de junho de 2025

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(LS) 3524-9200 * www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Parecer no 14212025

Referência: Projeto de Lei no 102/2025 - "Dispõe sobre a publicação dos processos de

solicitação de poda, corte e remoção de árvores e respectivos laudos, no sítio eletrônico

da Prefeitura Municipal de ltapeva".

Autoria: Vereador Ronaldo Coquinho - PL

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de projeto de lei por meio do qual pretende o nobre Edil instituir

a obrigatoriedade de o Poder Executivo divulgar na rede mundial de computadores,

através do sítio eletrônico da Prefeitura ou outro meio eletrônico disponível, os processos

de solicitação do corte de árvores bem como os laudos de autorização de corte de árvores

no Município (artigo 1o).

Segundo o projeto, o setor competente deverá publicar a cada 6 (seis)

meses uma planilha com o número total de árvores cortadas, bem como o número de

árvores plantadas no Município (artigo 2o).

Protocolado na secretaria desta Edilidade, a propositura foi lida em

Plenário e distribuída às Comissões Permanentes na forma regimental. Posteriormente foi

encaminhada a este departamento para emissão de parecerjurídico que possa orientar os

membros da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa na

apreciação de seus aspectos constitucionais e legais. v

ü

É o breve relato.

www. ca maraitapeva.sp.gov.b r Lla

Parecer f urídico 142/2025



Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento lurídico

^

ItttcteruA LEGTSLATTvA E coMpETÊNcrA EM RAzÃo DA MATÉRn.

Sobre a iniciativa legislativa, importa dizer que a Lei Orgânica do

Município reproduz as matérias sujeitas à iniciativa legislativa reservada do Chefe do Poder

Executivo contidas no artigo 61, § 1o da Constituição Federal e elencadas nos artigos 24, §

20 da Constituição Bandeirante, preceitos normativos que, por simetria, aplicam-se aos

Municípios, por imposição da norma do artigo 14 da mesma Carta Paulista.

Conforme o artigo 40 da Lei Orgânica Municipal:

Art. 40. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos Projetos de Lei

que disponham sobre:

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos
públicos na administração direta ou autárquica;

ll - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;

lll - regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria dos
Servidores

lV - organização administrativa, matéria orçamentária, serviços públicos e

pessoal da administração;

V - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração Pública

Municipal.

Conforme entendimento consolidado no Supremo Tribunal Federal, "a

iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem

comporta interpretação ampliativa, na medida em que por implicar limitação ao poder de

instauração do processo legislativo deve necessariamente derivar de norma constitucional

explícita e inequívoca" (ADI-MC724/RS, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 27/04/2011).

Da análise do projeto, constatamos que a temática não se amolda a

nenhuma das matérias constantes do rol do artigo 40 da Lei Orgânica, tampouco nos

artigos 24,§20,47, incisosXVll eXVlll, 166 e 174da Constituição Estadual e artigo 61, § 1o

da Constituição Federal, bem como não viola o princípio da reserva da administração, que

visa impedir "...a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva

competência administrativa do Poder Executivo.l"

1 ADt ne z3,64 i. de 17.10.18 Rel. Min. cELso DE MELLo DJE de 07.03.19, RE ne 427.s74-ED j. de 13.12.11 Rel.

Min. CELSO DE MELLO DJE de 73.02.12 e ADI ne 3.343 j. de 01.09.11 Plenário Rel. p/ o Ac. Min. LUIZ FUX DJE de
22.77.17, dentre outros no mesmo sentido.
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Diversamente de interferir em atos de gestão administrativa, o projeto

busca apenas garantir efetividade ao direito de acesso à informação e aos princípios da

publicidade e transparência dos atos do Poder Público, direito esse já reconhecido pela

Constituição Federal, nos termos do artigo 50, inciso XXX|ll e artigo 37.

Nesse sentido, inclusive, foi o entendimento do Supremo Tribunal

Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário2 que analisou a constitucionalidade de

lei municipal com o mesmo teor do presente projeto. Segue excerto extraído da decisão:

Decisão: Decisão Vistos. Trata-se de recurso extraordinário, amparado na

alínea "a" do permissivo constitucional, interposto pelo Prefeito Municipal de
Sorocaba contra acórdão mediante o qual o Órgão Especial do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo julgou improcedente representação de
inconstitucionalidade ajuizada contra a Lei no 10.598/13 do Município de
Sorocaba, nos seguintes termos:
(...).

No recurso extraordinário, afirma o recorrente que foram violados os arts. 20,

61, § 1o,63, inciso l, e 84, incisos ll e lll, da Constituição Federal.

Aduz que "as hipóteses de lei reservadas ao Chefe do Poder Executivo dizem
respeito a suas atribuições essenciais: administração e execução

orçamentária (...) O que se busca, com isso, é reforçar a divisão funcional da

soberania, impedindo que o Poder Legislativo, por iniciativa sua, aniquile a

função executiva que lhe é própria".

Sustenta, ademais, que a Lei no 10.598/2013, de iniciativa parlamentar,

acarretaria aumento de despesa em tema reservado à iniciativa do Chefe do
Poder Executivo, o que seria vedado pela CFlag (art. 63, inciso l, da CFl88).

Após apresentadas contrarrazões, o recurso extraordinário foi admitido (doc.

eletrônico 8 - fls. 390/391).
O parecer da douta Procuradoria-Geral da República é pelo não seguimento
do recurso extraordinário.
Decido.
A irresignação não merece prosperar. O Órgão Especial do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo julgou improcedente o pedido de declaração
de inconstitucionalidade da Lei no 10.598/13, do Município de Sorocaba, por
entender que a matéria nela tratada não estaria reservada à iniciativa do
Poder Executivo e que as despesas acarretadas pelo diploma impugnado não

impactariam de forma significante no orçamento municipal a ponto de

2 STF - Recurso Extraordinário ns 837.862 São Paulo - j. t5.O2.20L7 Rel. Min. Dias Toffoli.

v
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"ensejar a necessidade de previsão específica de novas fontes financeiras".
Eis o teor do diploma impugnado:
"Art. 10 Fica o Poder Executivo obrigado a divulgar na rede mundial de
computadores, através do'site'da Prefeitura ou outro meio eletrônico
disponível, os procêssos de solicitação do corte de árvores bem como os
laudos de autorização de corte de áruores no Município.
Art. 20 O setor competente deverá publicar a cada 6 (seis) meses uma
planilha com o número total de árvores cortadas, bem como o número
de árvores plantadas no Município.
Art. 30 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta
de verbas orçamentárias próprias.
Art.40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação".
De fato, o diploma normativo em referência não tratou de matéria cuja

iniciativa está reservada ao Chefe do Poder Executivo. Com efeito, não foram
criados cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e

autárquica, nem sequer foi alterado o regime dos servidores municipais e
tampouco criado, extinto ou modificado órgão administrativo, a exigir
iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo. Em síntese, nenhuma das

matérias sujeitas à iniciativa legislativa reservada do Chefe do Poder
Executivo, contidas no art.61, § 1o, da Constituição, foiobjeto de positivação

na norma em análise.

É certo que a lei questionada não interfere no desempenho da direção
superior da administração pública, e o fato de a regra estar dirigida ao
Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa
privativa do Prefeito Municipal.
Sendo assim, não se verifica a ocorrência de vício formal de
inconstitucionalidade do diploma legislativo por ter emanado de
proposição de origem parlamentar, nem interferência nas atividades
próprias do Poder Executivo.
Por outro lado, a norma em comênto dá concretude ao princípio da
publicidade, insculpido no arl. 37, caput, da Constituição Federal de
1988, o qualexige que seja dada transparência aos atos administrativos.
Com efeito, consoante afirmei no julgamento da ADI no 2.M4/RS, de minha
relatoria, a publicidade é exigível para viabilizar o controle dos atos
administrativos, tanto para proteger direitos de particulares em suas relações

com a administração pública, quanto para fiscalizar objetivamente a atuação
estatal. Como assevera Diogo de Figueiredo Moreira Neto, "será pela

transparência dos seus atos, ou, como mais adequadamente ainda pode se

expressar - por sua visibilidade - que se tornará possível constatar a sua

conformidade ou desconformidade com a ordem jurídica, daí sua aplicação
sobre as várias modalidades de controle nela previstas" (Curso de Direito
Administrativo. 15. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009. p. 90).

A lei questionada enquadra-se, portanto, nesse contexto de

\r
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aprimoramento da necessária transparência das atividades
administrativas, reafirmando-se e cumprindo-se o princípio
constitucional da publicidade da administração pública (art. 37, caput,
cFl88).
(...)

Por outro lado, a questão relativa à impossibilidade de criação ou aumento
de despesa somente se verificaria se se tratasse de emenda parlamentar em
projeto de lei proposto pelo Chefe do Poder Executivo relativo à matéria
reservada à sua iniciativa. Essa limitação, contudo, não se verifica nas

hipóteses não abarcadas pela iniciativa reservada, devendo o legislador, tão
somente, guardar observância com as leis orçamentárias.
(...)

Ante o exposto, nos termos do artigo 21, § 10, do Regimento lnterno do
Supremo Tribunal Federal, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Brasília,

1 5 de fevereiro de 2017. Ministro Dias Toffoli Relator. (9.n.)

O projeto em análise, portanto, visa promover medidas de

aprimoramento, para assegurar aos cidadãos, com base naquelas garantias legais e

constitucionais, amplo acesso aos atos do Poder Público. Trata-se, portanto, de disciplina

normativa que, em razáo da matéria e de seu caráter genérico e abstrato, não depende de

iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Ademais, cumpre salientar que é de conhecimento geral a existência da

página do Município na rede mundial de computadores, a qual requer permanente

atualização e manutenção, serviços para os quais certamente funcionários já foram

designados. Assim, a obrigação de inserção de novos dados não representa incremento

na despesa do ente público local, tampouco nas atribuições funcionais dos servidores

envolvidos.

Conforme entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo3 sobre o

tema:

AÇÃo DTRETA DE tNcoNSTtTUctoNALtDADE Lei n. 883, de 27 de março de

2024, do Município de Pariquera-Açu, de origem parlamentar, que 'dispõe

\r

0
3 ADI ne 2L4zB31-03 .2024.8.26.0000
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sobre a obrigação de divulgação e disponibilização integral de todos os

processos de dispensa de licitação, concorrência e diálogo competitivo no

site oficial da prefeitura municipal, nas hipóteses elencadas nos artigos 28 e

75 da lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021'- Preliminar: Alegada usurpação

de competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de

licitação e contratação pública lnocorrência. Análise de ofensa a

dispositivos da Lei no 14.133/2021. lnadmissibilidade Ausência de

parametricidade. Mérito: Lei que impõe à Administração Pública divulgação

e disponibilização integral de todos os processos de dispensa de licitação,

concorrência e diálogo competitivo no site oficial da prefeitura municipal,

nas hipóteses elencadas nos artigos 28 e 75 da lei n. 14.1 33, de 1o de abril de

2021, está amparada no princípio constitucionalda publicidade dos atos

estatais, previsto no art. 111, caput, da CEl89, reprodução do arl.37,
caput, da CFl88. A indisponibilidade do interesse público obriga a

transparência na atividade administrativa, já que interessa a toda à

coletividade informações sobre o controle dos gastos públicos. É modo

de concretizar o princípio da transparência administrativa revelar na

imprensa oficial dados de interesse geral. Ação improcedente, cassada a

liminar."

Portanto, no que se refere à iniciativa, o projeto não apresenta vício capaz

de invalidá -lo, razão pela qual passa-se à análise da competência legislativa e da matéria.

Da coMpETÊNcrA LEGTSLATIvA E DA MATÉRn.

Também não se vislumbra irregularidades relacionadas à competência e

à matéria, na medida em que a transparência e a divulgação de dados inerentes aos

serviços públicos municipais são passíveis de tratamento legal pelo Município.

Segundo os incisos I e ll do artigo 30 da Constituição Federall os

municípios foram dotados de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na

capacidade de legislar sobre assuntos de interesse local, bem como suplementar a

a Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; ll - suplementar a legislação
federal e a estadual no que couber;
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Iegislação federal e estadual no que couber.

Sobre a competência legislativa suplementar dos municípios, Alexandre

de Moraess esclarece:

(...) a Constituição Federal prevê a chamada competência suplementar dos

municípios consistente na autorização de regulamentar as normas

legislativas federais ou estaduais, para ajustar sua execução a peculiaridades

locais, sempre em concordância com aquelas e desde que presente o

requisito primordial de fixação de competência desse ente federativo:

interesse local.

A competência suplementar tem lugar, portanto, quando o município

pretende aperfeiçoar ou adequar à realidade municipal a legislação federal ou estadualjá

existente.

No presente caso, verifica-se que a matéria tratada no projeto já foi

objeto de regulamentação pela União em termos gerais, como consta da Lei no 12.527, de

18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso a lnformações. A própria lei federal define em

seu artigo 45 a competência dos demais entes federativos para definirem regras

específicas sobre o tema:

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação

própria, obedecidas as normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras

específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 90 e na Seção ll do

Capítulo lll.

Dessa forma, ao dispor, em âmbito municipal, sobre instrumento de

viabilização do acesso à informação, nada mais Íaz o Município do que "exercer sua

competência constitucional para suplementar as legislações federal e estadual existentes

sobre o tema, no sentido de adequá-las à realidade local"6 .

s MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil lnterpretada. São Paulo, Atlas, 2002, p.743;
6 ADI ne 2211204.04.2015.8.26.0000; Rel. Des. Márcio Bartoli.
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Dn coNcLusÃo.

Ante todo o exposto, verifica-se, s.mj., que o Projeto de Lei no 1O212O25

não apresenta em seu bojo quaisquer vícios de ilegalidade ou de inconstitucionalidade

passíveis de macular sua apreciação e aprovação por essa r. Casa de Leis, razão pela qual

opina-se pela emissão de parecer favorável da Comissão de Legislação, Justiça, Redação

e Legislação Participativa.

É o parecer, sob censura.

Itapeva, 12 de junho de 2025.

-1-. cV

Mari a

oAB/SP 30336s
Procuradora Jurídica

CS vag ner William Tava

Analista J rco
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Secretaria Administrativa

pAREcER colvttssÃo LEGISLRçÃo, JUsnçA, neorçÃo E LEGrsmçÃo
PARTICIPATIVA

No 00108t2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 10212025

Ementa: Dispõe sobre a publicação dos processos de solicitação de poda, corte e

remoção de árvores e respectivos laudos, no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal

de ltapeva.

Autor: Ronaldo Pinheiro

Relator: Valdimeia Pereira dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se paÍa a Comissão de Obras, Serviços Públicos, Atividades Privadas

e Desenvolvimento Urbano para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reunioes, 17 de junho de 2025

RONALDO HEIRO

DENTE

U
VAL EIA SANTOS

V! RESIDENTE

GLEYCE DORN DE ALMEIDA JULIO CESA A ALMEIDA

M MEIVlBRO

AUREA APARECI

MEIV

[15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - ]ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Admi nistrativa

eAREcER corvussÃo oBRAS, sERVtços púeLrcos, ATTvIDADES eRTvADAS

E DESENVOLVIMENTO URBANO

No 00006t2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 10212025

Ementa: Dispoe sobre a publicação dos processos de solicitaçáo de poda, corte e

remoção de árvores e respectivos laudos, no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal

de ltapeva.

Autor: Ronaldo Pinheiro

Relator: Marcelo Rabelo de Carvalho Poli

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reunioes, 17 de junho de 2025.

MARCELO RABELO
IUEM

WALTER

ROBERTO TARZÃ

ILVA J

,
P

PRESIDENTE

LHO POLI WI NRO MARGARIDO

t\íEMBRO

MEMBRO

(15) 3524-9200 - www.Ítapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
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S e cretaria Administrativa

AUTOGRAFO 77 12025

PROJETO DE LEI 01O2I2O25

Dispõe sobre a publicação dos processos de
solicitação de poda, corte e remoção de árvores
e respectivos laudos, no sítio eletrônico da
Prefeitura Municipa! de ltapeva.

r^t

,^

AÉ. 10 Fica o Poder Executivo obrigado a divulgar na rede mundial de
computadores, através do sítio eletrônico da Prefeitura ou outro meio eletrônico
disponível, os processos de solicitação do corte de árvores bem como os laudos
de autorização de corte de árvores no Município.

Art. 20 O setor competente deverá publicar a cada 6 (seis) meses uma planilha
com o número tota! de árvores cortadas, bem como o número de árvores
plantadas no Município.

Art. 30 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de
verbas orçamentárias próprias.

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Pa!ácio Vereador Euclides Modenezi, 30 de junho de 2025

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br
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Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - ]ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretaria Admin istrativa

-^

Jl\

oFícto 206t2025
Itapeva, 1 de julho de 2025.

Prezada Senhora:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógrafos aprovados na 38"
Sessão Ordinária desta Casa de Leis.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada estima
e distinta consideração.

Atenciosamente,

MARIO AUGUSTO DE SOUZÁ, NISHIYAMA

PRESIDENTE

llma. Senhora

Adriana Duch Machado

DD. Prefeita

Prefeitura Municipal de ltapeva

Autografo
Projeto de

Lei
Autor Ementa

7212025 9012025
Adriana Duch

Machado
lnstitui o Projeto Guardiã Maria da Penha e dá outras
providências.

7312025 9512025 Júlio Ataíde
Institui a Política Municipal de Conscientização e Atenção
lntegral à Saúde das Mulheres no CIimatério e na
Menopausa, ho Município de ltapeva.

7412025 9612025 Júlio Ataíde
lnstitui a "Semana Escolar de Combate à Violência Contra
a Mulher", nas escolas da rede Municipal de Ensiro, no
Município de ltapeva,

7512025 10012025 Tazan
Altera a Lei Municipal no 1.067, de 13 de outubro de 1997,
que institui o Programa Adote uma Praça Pública e
Canteiros centrais das Avenidas"

7612025 101 12025 Val Santos

Dispõe sobre o fornecimento de medicamentos da rede
municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) aos usuários
que apresentem receitas prescritas por medicos de
clínicas particulares, conveniados ou cooperados a planos
de saúde, mesmo que não atendidos pelo SUS.

77 12025 102t2025
Ronaldo

Coquinho

DispÕe sobre a publicação dos processos de solicitação
de poda, corte e remoção de árvores e respectivos laudos,
no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de ltapeva.

7812025 5812025
Vanderlei
Pacheco

lnstitui o Programa de Promoção do Turismo, do Esporte
e da Cultura no Município de ltapeva.

7912025 8412025
Ronaldo

Coquinho
Estabelece diretrizes para a implantação do Programa
Jovem Atleta no município de ltapeva.

(15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câm ara Municipal de ltapevâ,

Estado de São Paulo, ho uso de suas

atribuições,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 10212025, que "Dispõe

sobre a publicação dos processos de solicitação de poda, corte e remoção de árvores

e respectivos laudos, no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de ltapeva.", foi

aprovado em 1a votação na 36a Sessão Ordinária, realizada no dia 23 dejunho de

2025, e, em 2a votação na 38a Sessão Ordinária, realizada no dia 30 de junho de2025.

Por ser verdade, firm a a presente.

Palácio Vereador Euclides M de julho de 2025.

ROGERIO IDAARECIDO

lAdm

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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LEt 5.29L, DE 2g DE JULHO DE 2025

Dispoe sobre o fornecimento de
medicamentos da rede municipal
do Sistema Unico de Saúde (SUS)

aos usuários que apresentem
receitas prescritas por médicos de
clínicas particulares, conveni ados
ou cooperados a planos de saúde,
mesmo que não ate ndidos pelo
5U5.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Câmara Municipal de ltapeva, Estado de

São Paulo, de acordo com o Art. 47, s 6e da LOM,
Promulga a seguinte Lei:

Art. le O Município de ltapeva/SP deverá fornecer
medicamentos da rede municipal do Sistema Unico de
Saúde (SUS), aos pacientes que apresentem receitas

- 
prescritas por médicos particulares, conveniados ou
cooperados a planos de saúde, mesmo que não atendidos
pelo SUS.

Art, 2o Para conseguir o benefício o paciente deverá
comprovar sua residência no Município de ltapeva e

apresentar a carteira do SUS cadastrada em Unidade
Básica de Saúde do Município.

Art.3o A receita médica deverá conter o nome do
princípio ativo do medicamento e pertencer à Relação
Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME), pelo
componente especializado da assistência farmacêutica
definida pelo SUS.

Parágrafo único. Os medicamentos prescritos nas
receitas deverão estar de acordo com a relação Municipal,
Estadual e Nacional de medicamentos essenciais e estarem
disponíveis na farmácia do município,

Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua
pu blicação, revogadas as disposiçoes em contrário.

.Ã, 
Palácio Ver. Euclides Modenezi ,28 de julho de 2025.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESI DE NTE

LEI 5,292, DE 28 DE JULHO DE 2025

Dispõe sobre a publicação dos
processos de solicitação de poda,

corte e remoçáo de árvores e

respectivos laudos, no sítio
eletrônico da Prefeitura Municipal
de ltapeva,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Câmara Municipal de ltapeva, Estado de

São Paulo, de acordo com o Art. 47, § 6e da LOM,
Promulga a seguinte Lei:

Att. Ie Fica o Poder Executivo obrigado a divulgar na

rede mundial de computadores, através do sítio eletrônico
da Prefeitura ou outro meio eletrônico disponível, os
processos de solicitação do corte de árvores bem como os
laudos de autorização de corte de árvores no Município.

Art. 2e O setor competente deverá publicar a cada 6
(seis) meses uma planilha com o número total de árvores

cortadas, bem como o número de árvore
Município.

Art.3e As despesas com a execução
correrão por conta de verbas orçamentárias

Art, 4e, Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaçã0.

Palácio Ver. Euclides Modenezi, 28 de julho d e 2025,
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESI DENTE

LEt 5.293, DE 2g DE JULHO DE 2025

Determina que 10% das vagas de
emprego disponibilizadas pelas
empresas terceirizadas que
prestam serviços para a

Prefeitura Municipal de
Itapeva/SP, sejam destinadas as
pessoas benefíciárias do
Programa Bolsa Família,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Câmara Municipal de ltapeva, Estado de

São Paulo, de acordo com o Art, 47, § 6e da LOM,
Promulga a seguinte Lei:

Art. 1o Fica estabelecido que I0% das vagas de
emprego disponibilizadas pelas empresas tercei rizadas que
prestam serviços para a Prefeitura Municipal de ltapeva/SP
serão destinadas a pessoas beneficiárias do Programa
Bolsa Família.

Parágrafo único. Na hipótese de quantitativo
fracionado para as vagas reservadas na forma do caput
deste artigo, o número será:

l- aumentado para o primeiro inteiro subsequente, hâ

hipótese de fração igual ou maior do que 0,5 (cinco
décimos); ou

ll - diminuído para o inteiro imediatamente inferior, na

hipótese de fração menor do que 0,5 (cinco décimos).
Art, 2e, Não será exigida escolaridade mínima nem

experiência prévia para a contratação das pessoas
mencionadas no artigo Le desta Lei.

Art. 3e Os contratados nos termos do artigo Lq terão
um prazo de 6 (seis) meses para iniciar seus estudos, com
apoio e incentivo da empresa contratante e da Prefeitura
Municipal de Itapeva/SP.

Art.4e A não observância deste disposto acarretará
penalidades à empresa terceirizada, que poderá ser
multada e ter sua participação em futuros processos de
I icitação comprometida.

Parágrafo único, O disposto nesta Lei não incide sobre
os contratos em curso, aplicando-se apenas aos contratos
que vierem a ser celebrados após a publicação desta Lei,

Art.5e O Poder Executivo regulamentará a presente
Lei no que couber, de forma a garantir sua plena execuçã0,

Art.6e Esta Lei entra em vlgor na data da sua
publicação, revogadas as disposiçoes em contrário,

Palácio Ver. Euclides Modenezi, 28 de julho de 2025.
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESI DENTE

LEI 5.290, DE 2g DE 

'ULHO 

DE 2025

Esta belece as diretrizes para a

S

da

PODER LEGISLATIVO


